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Deixe-as seguir no vento. 

 

Flávio Venturinni (Nuvens) 



 
 

RESUMO 

 

 

RODRIGUES, Debora Assumpção dos Santos. Mais Infância para quem? Problematizando o 
“Programa Mais Infância” a partir de vozes de crianças no cotidiano de uma Unidade 
Municipal de Educação Infantil em Niterói / UERJ. 2018. 135f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Faculdade de Formação de Professores, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro. São Gonçalo, 2018. 
 

 
Este trabalho dissertativo é resultante de inúmeras questões que venho encontrando em 

meu percurso como professora e pesquisadora na Educação Infantil no município de Niterói. 
Tais questões me desafiaram à pesquisa sobre as concepções de infância expressas através da 
implantação de uma política pública focalizada na Educação Infantil no município, o 
“Programa Mais Infância”, onde busquei saber o que tinham as crianças a dizer e expressar a 
respeito do atendimento a elas oferecido no escopo do Programa. A pesquisa foi desenvolvida 
em uma UMEI de Niterói, inaugurada no referido programa em 2013. À luz das contribuições 
de Sirota (2001), Rosemberg (2007), Faria e Finco (2011) e Moss (2009), proponho um 
recorte sobre o referido Programa a partir do olhar para a criança como sujeito que é partícipe 
da sociedade e dos processos sociais cotidianos, e sob essa perspectiva, me propus a  
investigar as possibilidades de construção de uma política pública para a educação infantil, 
através de uma etnografia da participação da infância (GRAUE e WALSH, 1998) no qual 
sejam criados dispositivos institucionais voltados, de fato, para as crianças como grupos 
sociais, favorecendo as interações e culturas das infâncias. Apostando na perspectiva das 
crianças como produtoras de culturas e sujeitos sociais de direitos, trabalhamos com a 
concepção da infância como devir, potência, que transpõe barreiras e fronteiras, como nos 
convida Abramowicz (2003). Sendo a criança, em nossa concepção, o principal sujeito das 
políticas de Educação Infantil, a minha investigação propõe um olhar para o Programa Mais 
Infância, focalizando a busca de sentidos para o termo MAIS INFÂNCIA, na perspectiva do 
respeito aos direitos fundamentais das crianças, da expressão de suas vontades, em busca de 
pensarmos se na execução do mesmo as crianças têm sido de fato priorizadas, se são tidas 
como protagonistas, participando de fato da construção do cotidiano da UMEI investigada, 
tendo suas vozes acolhidas e valoradas.  
 
Palavras-Chave: Educação Infantil. Programa Mais Infância. Cotidiano da Educação Infantil.  

                           Participação da Criança. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

RODRIGUES, Debora Assumpção dos Santos. More childhood for whom? "Programa Mais 
Infância" is being arguing from children voices daily of a child's education municipaly unit 
from Niterói / UERJ. 2018. 135f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de 
Formação de Professores, Universidade do Estado do Rio de Janeiro. São Gonçalo, 2018. 
 
 

This argumentative work is the result of innumerable issues that I have been finding in 
my academic course as a teacher and researcher in ´´Child Education´´ in Niterói´s city. These 
questions challenged me to research on conceptions of childhood expressed through the 
implementation of a public policy focused on ´´Child Education´´ on the city, the "Programa 
Mais Infância", where I sought to know what children had to say and express about the 
service offered to them in the purpose* of that program.  The research was developed in an 
´´UMEI´´ of Niterói, inaugurated in the said program in 2013.  In the light of the contributions 
of Rosenberg (2007), Faria e Finco (2011) and Moss (2009), I propose a cut on the 
aforementioned program from the look for a child as a individual who is participant the daily 
of society and social processes, and under that perspective, I proposed to investigate the 
possibilities of building a public policy for children's education, through an ethnography of 
childhood participation (GRAUE and WALSH, 1998) which institutional devices are created, 
in fact, for children as social groups, prioritizing childhood´s interactions and cultures. 
Betting from the perspective of children as producers of cultures and social subjects of rights, 
we work with the conception of childhood as a potency, which pass through barriers and 
borders, as invites us Abramowicz (2003). Being the child, in our conception, the main 
subject of politics in ´´Children Education´´, my investigation proposes a look for ´´Programa 
Mais Infância´´, focusing on the search of senses for the term ´´MAIS INFÂNCIA´´, in the 
perspective of respect for the fundamental rights of child, for the expression of their desires, 
in search of thinking if in the execution of the same children have been in fact prioritized, if 
they are taken as protagonists, participating in fact the construction of the daily of the 
investigation in UMEI, having their voices welcomed and valued. 
 

Keywords: Child education. More childhood program. Daily of child education. Participation  

                   of the child. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Aos poucos - e lentamente - minha aranha começa o seu bordado.  Sobre o espaço 
do papel vazio uma geometria exata vai se formando.  Ela amarra na beira da folha a 
ponta do fio e puxa até a outra extremidade.  Sua primeira escrita tem que ser forte 
para suportar o peso do espiral, que brota infinitamente de seu ofício. (QUEIROS, 
2002, p.24) 

 

Inicio o presente texto, com uma delicada prosa poética de Bartolomeu Campos de 

Queirós, que me ajuda a olhar para ofício desta escrita como uma tecitura de muitos fios de 

palavras, que vão produzindo sentidos a partir das histórias que contam. Como o fiar da seda, 

me proponho com este trabalho, apresentar uma pesquisa cujo tema tem como foco a 

Educação Infantil no município de Niterói, estado do Rio de Janeiro. Assim como na metáfora 

utilizada pelo autor acima, minha intenção foi a de escrever sobre uma investigação, no 

contexto de uma política pública de expansão da educação infantil, desenvolvida pela rede 

municipal niteroiense denominada de Programa “MAIS INFÂNCIA”, que desvela o que 

pensam e o que dizem as crianças de uma Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) 

sobre o atendimento que lhes é oferecido, utilizando o termo MAIS INFÂNCIA como uma 

metafóra para pensarmos os sujeitos dessa política.  

Como integrante de um coletivo que busca aprofundar saberes e vivências de 

professoras da Educação Infantil pública dos municípios de Niterói e São Gonçalo, cuja 

denominação é è Grupo de Estudos e Pesquisas da(s) Infância(s), Formação de Professores 

(as) e Diversidade Cultural as pesquisas que realizamos são compartilhadas e discutidas no 

grupo, o que nos constitui como uma comunidade investigativa (TAVARES, 2003). Sobre o 

Programa Mais Infância, a companheira de pesquisa Rosana Ribeiro (2018), da rede 

municipal de Niterói, realizou uma análise da referida política pública educacional, 

apresentando as principais características do programa, realizando um estudo pormenorizado  

do seu processo de implementação no período de 2013 a 2016.   

 
Os objetivos traçados para o programa, os interesses e concepções que permeiam as 
ações voltadas para a expansão de vagas na Educação Infantil, os avanços e 
dificuldades identificados durante a implementação da política pública são algumas 
das dimensões analisadas. (RIBEIRO, 2018, p.7) 

  

A pesquisa realizada pela companheira e apresentada sob a forma de dissertação em 

fevereiro de 2018, auxiliou-me no decorrer do processo de construção da atual pesquisa 

apresentada, a compreender o caráter inicial a que se propôs a atual política, e em uma 
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Em 2014, em um artigo publicado por Macedo, Rodrigues e Pereira no XI Colóquio 

sobre Questões Curriculares - Currículo na Contemporaneidade: Internacionalização e 

Contextos Locais, intitulado “MAIS INFÂNCIA: Os caminhos trilhados para a educação 

infantil pública com qualidade social, no município de Niterói”,  as autoras afirmam que o  

 
MAIS INFÂNCIA não se resume em uma proposta de expansão da rede física, de 
modo quantitativo, mas pode ser definido como um programa de expansão e 
estruturação da rede já existente, tanto em termos estruturais, quanto pedagógicos (p. 
1616). 

 

Desta forma, para além das diretrizes que visam à expansão física da rede, 

encontramos no documento registros que demonstram a preocupação com a participação de 

todos os interessados na educação das crianças, e como mencionado, as autoras acima 

complementam: 

 
[...]projeto arquitetônico que expresse a proposta político pedagógica da rede e a 
especificidade do atendimento, [...]promover, através de Conselhos Escola 
Comunidade (CEC), a participação de todos os segmentos da sociedade em amplo 
debate sobre a melhoria da qualidade de Educação Infantil no município. (p.1616). 

 

O sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, (1999), nos fala sobre a 

necessidade de voltar às coisas simples, à capacidade de formular perguntas simples, 

perguntas que, como Einstein costumava dizer, só uma criança pode fazer mas que, depois de 

feitas, são capazes de trazer uma luz nova à nossa perplexidade. (p. 6 ). Nesta direção, 

ressalta questões elementares formuladas por Rousseau que, como criança, as colocou e 

definitivamente foram capazes de desestabilizar os alicerces do pensamento científico que 

estava posto. O autor ainda coloca que, se nossas perguntas são simples, as respostas se-los-

ão muito menos. (p. 9). Assim como nos fala o autor, e na tentativa de valorar o caráter social 

da criança em uma investigação qualitativa, de cunho etnográfico, pensando-a como sujeito 

participativo e social, chego ao campo com perguntas simples, mas que considero de grande 

relevância para que se consolide a pesquisa a que me proponho. 

● Quais concepções de infância se expressam num programa denominado MAIS 

INFÂNCIA? 

● O que pensam e dizem as crianças sobre a UMEI onde são atendidas, inaugurada na 

égide do Programa Mais Infância? 

● Quais aspectos contribuem (ou não) para a reverberação das vozes infantis na 

construção de um projeto político pedagógico que valore e acolha a participação das 
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crianças? 

●  No cotidiano da UMEI investigada, tem se criado possibilidades de participação e 

integração das crianças com o outro? Tem se rompido com os obstáculos geracionais 

colocados pelo adulto sobre a criança,  como se esta fizesse parte de uma categoria 

menor, inferior? Ou os protagonismos infantis podem ser percebidos como na 

metáfora “MAIS INFÂNCIA”? 

Na intenção de dar materialidade a esse diálogo, terei como aporte teórico autores que 

dialogam com a Sociologia da infância, e dos Estudos do Cotidiano na compreensão de que 

estes campos de conhecimento me oferecerão possibilidades de ampliar o meu olhar sobre as 

questões de pesquisa. 

Em busca de possibilidades ou impossibilidades de respostas para estas questões, 

desejo compreender se no cotidiano da UMEI, MAIS INFÂNCIA se materializa através de 

práticas que potencializam as infâncias ali presentes, utilizando como fundamentação teórica 

o pensamento de autores que problematizam o pensamento sobre as infâncias e sobre a 

Educação Infantil e as concepções que se demonstram nos cotidianos a partir da 

implementação de políticas públicas direcionadas ao atendimento às infâncias.   

Busco entender o que pensam as crianças atendidas, visto que MAIS INFÂNCIA, 

sugere uma valorização do que realmente importa para quem vive as infâncias. Assim sendo, 

creio eu serem as crianças os sujeitos com mais propriedades para trazerem essas 

contribuições, por serem elas as receptoras deste atendimento. 

Utilizo o termo “infâncias” no plural, no sentido atribuído por Grawe e Walsh,  por 

concordar que existem muitas variáveis que caracterizam as fases de vida da criança, e 

portanto, a infância não pode ser determinada de uma única forma, sob um único olhar, de 

acordo com o que dizem: 

 
A sociedade em que vivemos tem muitas e variadas marcas para assinalar o fim da 
infância, umas incluídas nos códigos legais, outras não.  A nossa opinião é que tais 
marcas têm subjacente uma visão cultural da criança que é ambígua e altamente 
dependente do contexto (2003, p.55). 

 

Nessa perspectiva, tendo como referência as múltiplas infâncias para as quais as 

Unidades de Educação Infantil são pensadas e ainda, pensando a política pública de Niterói 

denominada MAIS INFÂNCIA, destinada às crianças que vivem suas infâncias no presente e 

não podem ser consideradas como um vir a ser, convoco o leitor, para que juntos possamos 

pensar sobre os modos como hoje ainda se configuram as Unidades de atendimento à criança 



17 
 

pequena. Rosemberg (2007, p. 9) nos aponta que: 

 
[...] esquecemos que a criança pequena está vivendo sua humanidade hoje, sua 
cidadania hoje, ao mesmo tempo que constitui as bases para o futuro. Esquecemos 
que a curta duração da primeira infância diante de uma esperança de vida de 70 anos 
- 5, 6 anos, 3 para os bebês - constitui a vida inteira de uma criança pequena, de um 
bebê.  Permanecer oito horas numa creche ou numa pré-escola excessivamente 
quente, ou fria; sem espaços adequados para brincar; com adultos sobrecarregados; 
sem área externa para correr, sem estímulo para saciar a curiosidade, à espera das 
rotinas é um sofrimento para qualquer um.  Se a infância é transitória na vida da 
pessoa, ela é duradoura para quem a vive e permanente como etapa da vida na 
sociedade. 

  

Esta citação nos convida a refletir sobre os equipamentos construídos para Educação 

Infantil. Ao investigar se as práticas possibilitadas na Educação Infantil, no escopo do 

Programa Mais Infância revelam preocupação com o tempo que as crianças precisam viver 

suas infâncias, buscamos entender como as crianças percebem o equipamento onde são 

atendidas, percebendo se de fato ali lhes é possibilitado viver as múltiplas experiências por 

elas requeridas.  Esta pesquisa foi realizada tendo  a preocupação com este viés e se posiciona 

no sentido de buscar saber se as práticas no contexto do referido programa tem corroborado 

(ou não) para o que Rosemberg coloca a partir das suas pesquisas.  Ainda na citação acima, 

somos provocados a pensar sobre a estrutura oferecida para o atendimento às crianças na 

Educação Infantil, e a partir desta análise, pretendo dentre outras questões, observar o espaço 

criado para este atendimento no contexto empírico e tempo e espaços de minha investigação. 

Do lugar de professora/diretora/pesquisadora em uma UMEI construída dentro dos 

parâmetros do “MAIS INFÂNCIA”, procurei pensar sobre as questões colocadas acerca do 

Programa a partir de um olhar para a especificidade de uma Unidade Municipal de Educação 

Infantil na Região Oceânica de Niterói, na qual venho atuando há alguns anos. Dialogando 

com minha implicação no momento de investigação, trago algumas inquietações sobre o olhar 

que se tem dirigido para essas crianças atendidas, para as infâncias, quando o Estado, a partir 

de políticas focalizadas busca construir unidades de Educação Infantil para o seu atendimento, 

equipando-as com mobiliários, direcionando profissionais e buscando implementar projetos 

pedagógicos determinados para o trabalho cotidiano nesses equipamentos. 

No percurso da pesquisa e de escrita da dissertação, quanto à sua estrutura, no 

primeiro capítulo, busco apresentar os percursos formativos vivenciados que me constituem  

em quem sou hoje e inspiram meus fazeres, acreditando que fui me construindo e me 

constituindo a partir das relações que travei com diferentes sujeitos que passaram pela minha 

vida e pelas múltiplas experiências que pude travar ao longo da caminhada até o presente 
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momento. Trago o lugar de onde falo como professora pesquisadora, na perspectiva 

preconizada por Garcia (2001) e problematizando sobre a questão de estar inserida no campo 

de pesquisa, ao mesmo tempo que busco estranhar esse lugar, na tentativa de uma 

reconfiguração do meu  olhar para o cotidiano da educação Infantil. Apresentarei nesse 

capítulo dos caminhos teóricos e metodológicos da pesquisa, de sua arquitetura e 

fundamentação na Sociologia  da Infância e nos Estudos do Cotidiano. 

No segundo capítulo, intitulado de Marcos Legais para a Educação Infantil: A 

criança como sujeito de direitos, busco apresentar o Programa Mais Infância, trazendo 

primeiramente o contexto histórico das concepções de infância, das lutas e conquistas na área 

e, a partir daí, localizar o programa nas legislações federais e municipais da 

contemporaneidade para a Educação Infantil. Trago algumas informações sobre como este 

programa se apresenta no município e de que forma tem sido implementado, problematizando 

sobre as políticas governamentais destinadas à educação das infâncias partindo das reflexões 

de Rosemberg (2007), que nos coloca questões importantes sobre a garantia do acesso e 

permanência das crianças na Educação Infantil. Pretendo aprofundar os meus estudos sobre a 

criança à luz da Sociologia da infância, e os pressupostos contemporâneos da participação 

infantil, bem como da pesquisa com crianças. 

Ainda neste capítulo percorri caminhos, traçando alguns pontos importantes para a 

compreensão mais aprofundada do Programa. Primeiramente, a cidade de Niterói é 

apresentada a partir de uma breve caracterização da conjuntura atual, enfatizando a Educação 

Infantil que, ao longo dos anos foi sendo repensada a partir de diferentes políticas e 

intencionalidades. Serão trazidas, as mudanças que reorganizam o sistema em uma 

perspectiva de ciclos iniciadas na década de 1990, e os impactos produzidos na Educação 

Infantil desde então. Ao apresentar a cidade, procurei fazer um breve panorama histórico de 

implantação de políticas para a Educação Básica trazendo para uma reflexão as ideologias 

presentes nas disputas pela gestão da cidade há mais de vinte anos. Ao problematizar a gestão 

política da cidade, e os campos partidários e políticos nos quais a cidade de Niterói  vem 

sendo governada, busquei, sobretudo, ainda que de forma sucinta, problematizar  a 

democratização do acesso à Educação Pública, abordando o conceito de inclusão degradada, 

trazido por José de Souza Martins (1997). 

No capítulo três, trago algumas observações do cotidiano de uma Unidade Municipal 

de Educação Infantil que faz parte do Programa Mais Infância, que se constitui como lócus da 

pesquisa. Escolhi denominar a UMEI de Gaivotas, no intuito de preservar sua identificação 

verdadeira, assumindo as tensões que estão envolvidas neste comprometimento ético e 
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epistêmico da pesquisa. 

Em minhas reflexões considerei se as experiências nesta UMEI, poderiam nos 

possibilitar pensar sobre as concepções de infância que reverberam nas práticas com as 

crianças atendidas e, em diálogo com as crianças, pensar  como as configurações do espaço 

físico da Unidade permitem as relações das crianças com o outro, como sujeitos sociais que 

são. Neste capítulo, foram trazidas questões sobre um projeto de gestão democrática na 

educação infantil, que se expressa através da elaboração/implementação de um projeto 

político pedagógico que de fato deve ser vivo, móvel e dialógico, que será um elemento 

fundamental para a pesquisa participativa.  Busquei com esta pesquisa, a oportunidade de 

refletir sobre a minha própria prática, na tentativa de compreendê-la, revisitá-la. Utilizando 

como aporte teórico alguns elementos dos estudos de Moss (2009) e Castro (2013) que nos 

apontam possibilidades para práticas democráticas na Educação Infantil, propus o desafio de 

reflexão sobre a construção coletiva política e social da identidade da escola contando com 

participações infantis, legitimando seus saberes, suas decisões e escolhas.  

 Para a (in)conclusão da pesquisa ficam os questionamentos que me moveram: o que 

dizem as crianças sobre o atendimento que se propõe a ser MAIS INFÂNCIA, em uma 

perspectiva da infância enquanto potência? Encontro na práxis cotidiana a materialização de 

uma educação voltada para processos de socialização infantis e para a democratização e 

participação das crianças nos processos educativos? O Programa Mais Infância tem 

propiciado e criado espaço para que as crianças sejam concebidas e valorizadas como centrais 

nesta política? Quais escolhas e quais renúncias são necessárias para que os coletivos infantis, 

possam ser compreendidos como coletivos de cidadãos competentes para a participação e 

tomada de decisão coletiva?   

Proponho dar continuidade a estas reflexões pensando sobre as possiblidades de 

ressiginificar, a partir dos olhares das crianças, as políticas públicas para educação infantil, de 

forma que ao mesmo tempo que são políticas, tornem-se  poéticas e emancipadoras com vistas 

à ampliação da participação das crianças  no cotidiano da UMEI. Práticas que não sejam 

prescritivas ou modelares, mas que tomem os diferentes sujeitos como partícipes e criadores 

de políticas, poéticas e ações educativas que apostem na vontade dos coletivos de crianças, 

tanto no plano macro, como no plano micropolítico, no  cotidiano das escolas das infâncias. 
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autor Bartolomeu Campos de Queirós (1995), em sua obra “Por Parte de Pai”, onde narra  

sobre sua infância e as primeiras leituras da palavra escrita. Quando pequeno, seu avô tinha 

por hábito escrever as coisas nas paredes da casa.  Em contato com essa escrita, o neto cresceu 

e foi buscando aprender a observar as coisas como seu avô. 

 
Havia tanto mundo para ver, dava até preguiça… Uma coisa meu avô sabia fazer: 
olhar. Passava horas olhando o mundo... Ele não via só com os olhos. Via com o 
silêncio (QUEIRÓS, 1995, p.11). 

 

Bartolomeu Campos de Queirós (1995) me inspirou a pensar sobre as aprendizagens 

das crianças de uma forma muito poética, desde as experiências literárias na graduação, 

quando tive meu primeiro contato com sua obra.  Neste período comecei a me questionar 

sobre as crianças que não aprendem a ler e a escrever na escola, e então produzi, inspirada na 

obra de Maria Helena de Souza Patto (1987), uma monografia sobre a produção do fracasso 

escolar, como trabalho de conclusão do curso de Pedagogia realizado na Universidade Estácio 

de Sá.  Queria entender o que havia por trás do discurso das professoras de crianças das 

classes populares que chegavam aos doze, treze anos de idade, e permaneciam por anos na 

escola sem, no entanto, conseguir aprender a ler e a escrever. Neste trabalho, procurei 

apresentar as observações que fazia da prática exercida em um CIEP no município de São 

Gonçalo, onde atuava como professora de crianças não alfabetizadas, crianças de diversas 

faixas etárias. Foi um período difícil para mim, pois não sabia como lidar com uma realidade 

tão dura e assim, pude no trabalho monográfico buscar compreender um pouco mais sobre a 

complexidade das questões que atravessam o processo de alfabetização das crianças das 

camadas populares, produzindo a monografia a respeito da(s) realidade(s) que estava 

vivenciando, tomando as crianças com as quais eu trabalhava no CIEP como sujeitos de 

pesquisa de campo. 

Alguns anos após a graduação, ainda com muitas questões sobre a alfabetização de 

crianças, iniciei a Pós-Graduação lato sensu na Universidade Federal Fluminense - UFF no 

curso  Alfabetização de crianças de classes populares.   

Nesse período, estava iniciando minhas experiências na educação do município de 

Niterói, onde há 11 anos atuo como professora de Educação Infantil e onde hoje me encontro 

na condição de diretora de uma Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI). Como 

relatei, minhas primeiras experiências como professora já haviam sido na Educação Infantil, 

quando eu ainda era muito jovem, recém-formada.  Anos mais tarde, por cinco anos, tive uma 

pequena escola de Educação Infantil juntamente com minha mãe no município de São 
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fato participativa, onde as decisões fossem tomadas no coletivo da unidade.  Um enorme 

desafio, ser democrática quando o significado de democracia ainda não é amadurecido por 

todo um coletivo, quando as práticas mais comuns de gestão escolar são demonstradas através 

de tomadas de decisão verticais, e que escutar o outro, colocar-se no lugar do outro e mudar 

um percurso em função dessa escuta sensível é visto como fragilidade por muitos.  De acordo 

com Paulo Freire (2014) é urgente aprofundar as práticas de gestão na escola pública, 

sobretudo a partir de um caráter democrático, sendo este o sentido que vamos procurando 

caminhos no cotidiano, buscando meios de romper com as dificuldades que se colocam no 

percurso. 

 
“E hoje, tanto quanto ontem, contudo possivelmente mais fundamentado hoje do que 
ontem, estou convencido da importância, da urgência da democratização da escola 
pública, da formação permanente de seus educadores e educadoras entre quem 
incluo vigias, merendeiras, zeladores. Formação permanente, científicas, a que não 
falte sobretudo o gosto das práticas democráticas, entre as quais a de que resulte a 
ingerência crescente dos educandos e de suas famílias nos destinos da escola 
(FREIRE, 2014, p.32). 

 

Ao longo desses três anos vimos fortalecendo o nosso trabalho estudando juntos sobre 

uma educação progressista e libertária (FREIRE, 2014, p. 28). Construímos projetos todos os 

anos que norteiam o nosso trabalho com as crianças e demais sujeitos da UMEI. Escolhemos 

o método de trabalho por projetos anuais, onde pensamos em um tema que se identifique com 

as necessidades daquele grupo e que embasará todo o trabalho daquele ano, caracterizando os 

trabalhos que serão realizados junto às crianças. Em 2013, o título do projeto de trabalho foi 

TARDE EM ITAIPU, em homenagem ao centenário de Vinícius de Morais, quando iniciamos 

as pesquisas e as andanças com as crianças por todo o bairro de Itaipu (praia, lagoa, trilhas, 

Quilombo, museu….). No ano de 2014, de acordo com a necessidade de, ainda pesquisar com 

as crianças e suas famílias sobre nossas identidades e sobre a nossa brasilidade com 

influências da África, desenvolvemos o projeto UM TOQUE DE ÁFRICA, homenageando a 

escritora de literatura infantil Heloísa Pires.  Em 2015, ainda estudando sobre nossa história, a 

história de cada criança, as histórias que elas e suas famílias tinham para compartilhar, 

desenvolvemos o projeto EM CADA HISTÓRIA UM TOM, homenageando o compositor 

TOM ZÉ, e no ano de 2016 o projeto foi o CURIOSA IDADE, no qual a intenção foi a de 

explorar as curiosidades infantis e sair em busca de respostas para suas perguntas, tendo como 

autor homenageado, o escritor e contador de histórias Francisco Gregório. Durante este 

período realizamos festas literárias inspiradas na Festa Literária Internacional de Paraty 

(FLIP), em celebração à literatura infantil, que sempre foi um elemento norteador de todo o 
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trabalho realizado. 

Hoje, o meu encantamento pelo que são as crianças da educação infantil e o 

compromisso pedagógico e político com a educação pública me provocam a pesquisar sobre 

uma outra educação possível, na qual as crianças tenham seus direitos reconhecidos e 

atendidos na escola pública e que sejam participantes da construção desta escola.  A 

profissional implicada com estas questões não se aparta da pesquisadora, que vai ao campo 

buscando aprofundar a complexidade do cotidiano, e que não se coloca com neutralidade, em 

observação pelo lado de fora, mas que está inserida, cuja prática a fez como é hoje e orienta o 

seu olhar para o pesquisado. As questões de pesquisa serão postas em análise, assim como as 

minhas noções sobre o campo de pesquisa e os conhecimentos que penso ter a respeito. 

Em 2013, ano em que assumi a direção da UMEI, foi lançado em Niterói o Programa 

Mais Infância. A UMEI foi inaugurada no lançamento do Programa, que visa à expansão da 

oferta para Educação Infantil.  Diante disto, observando e vivenciando algumas ações e os 

olhares do governo para este Ciclo Educacional, me couberam as perguntas que tenho 

colocado ao introduzir este trabalho. 

A questão sobre o projeto político pedagógico se torna se faz cada vez mais urgente a 

se pensar, visto que temos estado, desde 2014, em processos de construção do projeto e temos 

tido muitos entraves no processo de construção do mesmo. Uma aproximação como 

pesquisadora me faz perceber algumas questões importantes para a construção deste trabalho 

de investigação. Por exemplo, nosso espaço físico não comporta muitas ações que 

consideramos serem importantes para a formação da autonomia das crianças. Nossos horários 

são rígidos e impossibilitam mais liberdade, pois é necessário dividir espaços e horários por 

grupos de crianças, para que todos possam utilizar os espaços com conforto. Um entrave para 

a prática de interação que almejamos, dentre outras.   

O estudo sobre o espaço arquitetônico da UMEI, embora não seja o foco desta 

pesquisa, corroborando com Tavares (2003, p.49), precisa ser levado em consideração, visto 

que a arquitetura escolar deve ser considerada (e, a nosso ver, intensamente investigada) 

como uma forma silenciosa de ensino. 

Utilizando a UMEI na qual atualmente exerço a função de diretora como contexto da 

pesquisa, praticando as ideias preconizadas por ESTEBAN e ZACCUR (2002), quando tomo 

a minha prática de professora que encontra-se na condição provisória de diretora de uma 

Unidade de Educação Infantil como ponto de partida para a pesquisa, faço emergir as 

perguntas que surgem no fazer cotidiano e busco aliar as questões que surgem da prática ao 

conhecimento produzido teoricamente, transformando-o e redimensionando a interpretação 
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deste cotidiano, como colocam as autoras. 

 
É fundamental, portanto, que o/a professor/a se instrumentalize para observar, 
questionar e redimensionar seu cotidiano. Tal movimento só se torna concreto 
através do permanente diálogo prática-teoria-prática.  A prática sinaliza questões e a 
teoria ajuda a apreender estas sinalizações, a interpretá-las e a propor alternativas, 
que se transformam em novas práticas, portanto, ponto de partida para novas 
indagações, alimentando permanentemente o processo reflexivo que motiva a 
constante busca pela ampliação dos conhecimentos de que se dispõe (ESTEBAN; 
ZACCUR, 2002, p.21). 

 

Nesse processo reflexivo de partir da prática para a teoria e então retornar à prática 

com um olhar ressignificado, busco outras possibilidades de mudança no contexto da 

educação infantil.  Mudanças necessárias sob o ponto de vista teórico que só chegam a se 

concretizar de fato se a teoria estiver atrelada à prática daqueles que se encontram imersos, 

atuantes no campo pesquisado.  

Desta forma, como uma professora pesquisadora que questiona a sua prática, o seu 

campo de atuação e sobre os sujeitos com os quais atua, penso sobre as (im)possibilidades de 

participação e interação infantis no contexto da educação das infâncias.  Busco um olhar para 

a criança como ser social, que interage, participa e influencia no seu meio, entre seus pares, 

como constataram alguns autores, como Marcel Mauss (2010); Régine Sirota (2001); Ana 

Lúcia Goulart de Faria e Daniela Finco (2011); Peter Moss (2009) e ainda, como sujeito em 

potência, que resiste à segregação e à negação que sofre no cotidiano, como devir, em diálogo 

com Abramowicz (2003). 

Meu objetivo é perceber, através de uma ação-reflexão contínua, e buscando estranhar 

o objeto do meu olhar que é o campo pesquisado, de que forma as ações na UMEI têm sido 

pensadas e materializadas no escopo do Programa Mais Infância.  Através de registros dos 

fatos cotidianos com as crianças, com o auxílio de um diário de campo, busquei saber se de  

fato, a criança é o centro das ações nesta política,  ou se temos tratado de mais uma política 

governamental, que se constrói com o objetivo de promover governos e lideranças que a 

implementam, como coloca Davies, ao afirmar que:   

 
[...]políticas são muito mais estatais ou governamentais do que públicas, pois não 
são elaboradas a partir de uma iniciativa da maioria da população, de consulta a ela, 
nem visando a seus interesses.  Ainda que se apresentem como públicas, tendem a se 
submeter ao privatismo, que é uma característica de toda sociedade desigual (não só 
capitalista), e, portanto, do Estado, que representa principalmente uma minoria da 
população, composta por várias frações da classe dominante e os segmentos 
burocráticos privilegiados (2015, p. 31). 
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configura como estar em um  lugar de conforto.  O dia a dia na administração de uma Unidade 

de Educação Infantil requer olhares e atenções diversas na busca de oferecer às crianças 

atendidas os cuidados e a educação devidos.  E isso envolve observação, diálogo, provisão 

dos materiais necessários para a limpeza e desenvolvimento das atividades pedagógicas, 

acompanhamento dos alimentos que são servidos, higienização dos espaços utilizados, 

suprimento de carências profissionais para o efetivo funcionamento da Unidade, mediação de 

conflitos, sensibilidade às crianças e suas inúmeras questões, dentre elas, seus direitos de 

serem ouvidas, compreendidas e terem suas vontades respeitadas e acolhidas como legítimas.  

Barbosa (2006), nos auxilia a pensar sobre as rotinas na Educação Infantil como elementos 

que fazem parte do cotidiano, e este dia-a-dia com suas diversas questões aliado aos estudos 

etnográficos, contribuindo “para reivindicar a importância do cotidiano na construção 

teórica das ciências sociais” (p. 37). 

Nesse processo, nas inúmeras demandas presentes nas rotinas do dia a dia busco 

dialogar com os estudos teóricos voltados para a sociologia e etnografia da infância no sentido 

de aguçar o meu olhar para as ações que se materializam no cotidiano com as crianças de 3 a 

5 anos. “A etnografia é um método qualitativo de pesquisa característico das ciências 

sociais, mas apropriado por outras áreas de conhecimento, nesse caso, a educação.” 

(TIBAU, 2012, p. 160). Neste sentido, busco observar de forma etnográfica as culturas 

infantis, afim de pensar e problematizar as políticas e práticas pensadas para as crianças na 

Educação Infantil.  Nesse ponto me remeto à epígrafe desta sessão. 

Aprender a olhar é uma difícil arte.  Principalmente quando se trata de um contexto 

com o qual estamos acostumados, no qual estamos cheios de certezas e por consequência, não 

refletimos suficientemente sobre nossas ações.  Assim como a imensidão do mar, um 

desconhecido para o menino, as crianças são ainda muito pouco compreendidas em seus 

modos de ser, uma verdadeira imensidão a ser compreendida e explorada, porém ao contrário, 

aqueles que com elas atuam vão ao seu encontro repletos de certezas e com elas agem 

baseados nas suas convicções adquiridas com base em experiências feitas em contextos e 

realidades muito restritas.  

Busquei suporte para esta pesquisa nos estudos do antropólogo Roberto Cardoso de 

Oliveira (2000), aprofundando-me, ao longo da escrita da dissertação, na sua reflexão 

epistêmica sobre o Olhar, o Ouvir e o Escrever, esses três momentos tão importantes e 

permaneceria. Neste processo, decidiram que eu continuaria na direção da Unidade.  Ao final de 2017, ocorreu, 
pela primeira vez na UMEI, o processo de Consulta à Comunidade, onde pais e funcionários tiveram a 
oportunidade de votar e fui eleita para permanecer como diretora da UMEI no período de 2018 ao final de 2020. 
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constitutivos no fazer pesquisa com o outro, nos estudos que buscam um diálogo com 

pesquisas qualitativas de cunho etnográfico, o que o autor chama de “atos cognitivos do 

trabalho de campo”.   

Nesse sentido busquei desconstruir pré-conceitos e olhar para os sujeitos da minha 

pesquisa e para as práticas que se dão no campo pesquisado através do caráter constitutivo do 

olhar, ouvir e do escrever, na elaboração do conhecimento próprio das disciplinas sociais. 

(OLIVEIRA, 2000, p. 18). Neste exercício procuro estranhar o campo onde tenho atuado, 

vendo nas crianças um outro com particularidades e diferenças com as quais precisamos estar 

em contato, valorizando-as e respeitando-as como sujeitos únicos e pertencentes à categoria 

social em que se constituem as infâncias.  Estranhar no sentido de me surpreender e também 

de me admirar com algo que não espero, mesmo nos espaços onde me encontro todos os dias.  

Como diz Resende (1992), 

 
[...]de tanto ver, a gente banaliza o olhar. Vê não-vendo. Experimente ver pela 
primeira vez o que você vê todo dia, sem ver. Parece fácil, mas não é. O que nos 
cerca, o que nos é familiar, já não desperta curiosidade. O campo visual da nossa 
rotina é como um vazio[...] 
[...] O hábito suja os olhos e lhes baixa a voltagem. Mas há sempre o que ver. Gente, 
coisas, bichos. E vemos? Não, não vemos. 
Uma criança vê o que o adulto não vê. Tem olhos atentos e limpos para o espetáculo 
do mundo. O poeta é capaz de ver pela primeira vez o que, de fato, ninguém vê. Há 
pai que nunca viu o próprio filho. Marido que nunca viu a própria mulher, isso 
existe às pampas. Nossos olhos se gastam no dia-a-dia, opacos. É por aí que se 
instala no coração o monstro da indiferença. 

 

Através dos sentidos reeducados, da acuidade do olhar e do escutar, parti em busca dos 

objetivos que me levaram à pesquisa, buscando fazer um “exercício de compreensão sobre o 

outro” (TIBAU, 2012,  p. 149), o outro que na pesquisa são as crianças, sujeitos considerados 

invisíveis, no lastro das Ciências Sociais (ainda) hegemônicas.   

Compreender as relações das crianças e suas lógicas de ação e códigos culturais é algo 

bastante complexo. Os pesquisadores Graue e Walsh (1998) colocam que a distância física, 

social, cognitiva e política entre adulto e criança tornam essa relação muito diferente das 

relações entre adultos (p.10). Portanto, pensar uma política para as infâncias seria, em termos 

práticos, fazer valer as legislações que asseguram os direitos das crianças com relação à 

ampliação da ofertas de vagas, prédios dentro das especificações técnicas necessárias ao seu 

funcionamento, modulações de número de crianças por grupos etários etc., sem contudo 

deixar de ter especial atenção para o comportamento das crianças no seu cotidiano, nas suas 

relações umas com as outras e com os adultos, visando à redução desta distância colocada 

entre as diferentes gerações. Do ponto de vista de minha pesquisa, defendo que através de 
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estudo qualitativo de cunho etnográfico com crianças podemos perceber que existem 

características que são especificamente infantis e desta forma pensarmos modos de 

intervenção nos seus mundos sem, contudo, negligenciar suas peculiaridades e suas vontades.  

A pesquisa de cunho etnográfico, compreendida como um dos caminhos metodológicos dos 

estudos qualitativo, tornou-se um dispositivo que se identificou com as proposições de minha 

pesquisa, que, ultrapassando a análise documental de uma política pública, objetivou 

investigar,  olhar, compreender como se dão os fenômenos sociais e culturais no contexto da 

educação infantil, no qual está focalizada a implementação cotidiana da política.  Compartilho 

da reflexão com os autores abaixo: 

 
[...]ficam a saber (os investigadores) tudo sobre os contextos de atendimento da 
criança excepto o que representa para as crianças, e também para os adultos, 
permanecer ali dia após dia, semana após semana, abstendo-se de fazer quaisquer 
perguntas sobre o que significa para as crianças passarem a maior parte dos seus 
primeiros anos de vida em contextos de atendimento institucionais e sobre as 
implicações sociais que isso pode ter (GRAUE; WALSH, 1998, p. 12 grifos do 
autor). 

  

Assim como no papel ético da pesquisa defendida por Roberto Cardoso de Oliveira, na 

qual a preocupação explícita do antropólogo está permanentemente voltada para o lugar que 

ocupa, de onde fala, para as responsabilidades éticas de sua cidadania (OLIVEIRA, 2000, 

p.52), minha preocupação foi a de realizar uma pesquisa em ação, voltada para a realidade por 

mim vivenciada, para as crianças com as quais tenho contato frequentemente na UMEI, 

buscando um olhar atento para seus modos de ser e de ali estar.  

De acordo com o exposto acima acerca das escolhas teórico-metodológicas para a 

pesquisa, ressalto que a pesquisa nutriu-se dos referenciais da pesquisa qualitativa e de cunho 

etnográfico.  Parte de meu desafio foi observar, estranhar, pesquisar, dialogar com as crianças, 

ouvindo as suas vozes, o que têm  a dizer sobre a instituição em que estão inseridas  em um 

movimento de escuta,  observação e também participação, em uma pesquisa com o cotidiano 

TAVARES, (2003); ROCHA (2014), EZPELETA E ROCWELL (2007); CERTEAU (1998), 

com vistas a estranhá-lo para que se possa “reinventá-lo, no sentido atribuído por Michel de 

Certeau [...](ROCHA, 2014, p.169). 

 
Considere-se a investigação com crianças como um modo disciplinado e sistemático 
de conviver com crianças que sabem mais acerca do seu mundo do que o 
investigador. (GRAWE; WALSH, 2003, p. 115) 

 

Para a geração de dados com e sobre as crianças, em um período de 5 a 6 meses, 
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semanalmente ocorreram reuniões, que serão descritas no capítulo três, com um grupo de 

quinze crianças na faixa etária de 3 a 6 anos no contexto da Educação Infantil na UMEI de 

tempo integral, reconhecendo a priori, todas as dificuldades implicadas na relação adulto-

criança pelo distanciamento gerado por questões históricas, geracionais, políticas, sociais e 

cognitivas e levando em consideração a natureza social e geracional destes sujeitos. 

Nessas reuniões, o uso da criatividade foi imprescindível para que o contato com as 

crianças se tornasse sempre novo para ouví-las e observá-las. Nos momentos de conversas, 

eram propostas brincadeiras e dinâmicas que favorecessem o exercício da escuta do outro.  

Foi devidamente solicitado aos familiares a autorização para o registro das falas das crianças, 

e ainda assim, seus nomes, assim como o de todos os envolvidos na pesquisa, foram 

preservados. As crianças autorizaram o uso de suas falas e escolheram nomes fictícios para 

não serem identificadas no texto. 

Escutar as professoras e buscar perceber como concebem as infâncias com as quais 

lidam no cotidiano também foi uma estratégia para a investigação, perceber se possibilitam ou 

não as participações das crianças no contexto educacional, de que forma possibilitam e o que 

pensam sobre estas possibilidades de participação. Através do contato estabelecido com elas 

no cotidiano e das observações de suas ações junto às crianças foram feitos registros sobre 

como essas relações ocorrem no dia a dia.  Estes profissionais são imprescindíveis na 

facilitação da pesquisa, e se configuram como parceiros, pois, como nos coloca Graue e 

Walsh (2003, p. 123), são alguns dos “guardiães de crianças pequenas.” 

 Utilizei o diário de campo e a observação participante como importantes ferramentas 

teórico-metodológicas na pesquisa, pois os mesmos configuram-se como instrumentos de 

poder ao testemunhar a realidade (SILVA, 2011). Uma realidade multifacetada da qual 

depende o olhar, os outros sentidos e o sujeito que observa, que vê, que escreve. No processo 

de utilização destas ferramentas, está envolvida também a escrita.  Para além dos sentidos, “o 

sujeito da pesquisa precisa gerir esse espaço (página em branco para a escrita), de modo 

que execute  seu querer, que, como dissemos, não só se organiza a partir do seu desejo; mas 

da imagem que faz do seu interlocutor [...](SILVA, 2011, p. IX, grifo do autor). O olhar, o 

escutar e o escrever assumem um sentido de natureza epistêmica quando nos inserimos nas 

ciências sociais, de acordo com Cardoso de Oliveira (2000), pois são atos que constroem 

nossos conhecimentos. Contudo, Oliveira (2000) coloca que será no escrever que o nosso 

pensamento exercitar-se-á da forma mais cabal, como produtor de um discurso que seja tão 

criativo como próprio das ciências voltadas a construção da teoria social. (p.18).   

Numa abordagem teórica, para que se possa problematizar o atendimento educacional 





35 
 

atendida pelo referido programa.   

Sendo, em minha concepção, a criança o principal sujeito das políticas de Educação 

Infantil, sugiro um olhar para o Programa Mais Infância na perspectiva de investigar o 

protagonismo infantil, em busca de analisarmos na execução do referido programa questões 

que já foram colocadas somadas a outras: como as crianças têm sido pensadas no escopo do 

Programa? Como protagonistas ou meras coadjuvantes? Como sujeitos de Direitos? Como 

categoria geracional de segunda ordem? As primeiras aproximações realizadas na pesquisa 

parecem indicar o papel contraditório delegado às crianças nas políticas governamentais, 

cujos interesses parecem não estar centrados nas crianças e nos seus modos de ser, e que ainda 

não demonstram uma percepção da infância como categoria fundamental da sociedade. 

Rosemberg (2007) nos fala sobre um período de tempo extremamente longo destinado 

à permanência da criança em uma instituição educacional. No caso das UMEIs do referido 

Programa, o tempo de permanência da criança é de 9 horas diárias, com rotinas geralmente 

inflexíveis e, de um modo geral, até mesmo duras para crianças desde a mais tenra idade, no 

qual não se tem a participação das crianças na escolha das atividades cotidianas, pois tudo é, 

de modo geral,  ditado pelo adulto. O que é chamado de “combinados” entre os grupos 

divididos por faixas etárias, são, geralmente, registros de conversas em que a professora 

normalmente propõe às crianças a definirem quais seriam as “regras” do convívio diário.  

Desta forma, grupos de crianças são colocados aos cuidados de profissionais que trabalham 

para que o cuidado e a educação ocorram,  mas muitas vezes, sem que lhes seja possibilitada a 

troca neste processo humanizador que deve ser a educação entre crianças e adultos.  

É importante refletirmos sobre o que se constrói na escola e sobre o papel das crianças 

nessa construção. Em minha pesquisa busquei compreender de que maneira as ciências sociais 

foram se apropriando dos estudos da infância, da questão social da criança no contexto da 

escola da infância e do olhar para a socialização das crianças, bem como o conceito de 

socialização colocado por Sirota (2001), sobre a evolução do objeto e do olhar, ao tratar da 

sociologia da infância. sob a perspectiva da criança na instituição educacional pública, me 

aproprio da pergunta colocada pela autora, como as políticas públicas constroem os modos de 

socialização da infância?. Esta pergunta e as anteriormente colocadas reverberam nesta 

investigação. Perguntas elementares, mas que, contudo, envolvem complexidades que 

carecem de maiores aproximações e observações do objeto estudado. 

Pensando sobre as proposições de Moss (2009) sobre participação política das crianças 

nos contextos da educação infantil, percebemos a natureza social das relações infantis e com o 

modo com que as crianças se organizam, interagem, exercem e elegem suas lideranças, 
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revelam suas vontades e saberes. Buscando dialogar com as experiências trazidas pelo autor, 

relacionando-o com as experiências vividas na UMEI, contexto da pesquisa, busquei refletir 

sobre em que medida tem sido possibilitada a participação das crianças na elaboração do 

Projeto Político Pedagógico, na construção do documento que expressa a vontade do coletivo 

que compõe a instituição. Um documento identitário da Unidade Educacional destinada ao 

atendimento desta categoria geracional em tempo integral.  Busco problematizar sobre as 

possibilidades de participação política das crianças, em diálogo com as proposições trazidas 

por Lúcia Rabello de Castro (2013), que nos provoca a pensar sobre o que a infância tem a 

ver com a democracia? 

Nessa direção, Peter Moss (2009) coloca sobre a necessidade do envolvimento das 

crianças e adultos nas tomadas de decisões que os afetam como grupo ou indivíduos, em uma 

participação democrática que é em seu entendimento, o princípio basilar que configura o 

exercício da cidadania.  Nesta ação, as crianças podem resistir às formas opressoras que se 

demonstram no exercício hegemônico dos que estão no poder.   

 Na UMEI da pesquisa,  o Conselho Escola Comunidade (CEC) é uma das ferramentas 

instituídas legalmente com vistas a  tornar possível a gestão democrática da escola pública. 

Embora este Conselho, que é composto por grupos de familiares, membros da comunidade e 

funcionários da Unidade, não privilegie em seu estatuto a participação das crianças, 

consideramos que os coletivos infantis, FARIA (2007), fazem parte dos segmentos sociais, 

partindo dos pensamentos dos autores acima colocados e, para tanto, suas vozes nos processos 

de elaboração do PPP são imprescindíveis.  As crianças precisam, portanto,  ser contempladas 

na agenda do Projeto Político Pedagógico A autora se utiliza o termo coletivos infantis 

referindo-se às singularidades da construção do espaço,  tempo, organização e práticas para e 

com as crianças e creio que essas singularidades só podem ser contempladas através da 

criação de possibilidades e mecanismos para a escuta dessas crianças. 

 Através das primeiras aproximações, creio que concluir ou esgotar essa discussão não 

será possível, visto que trabalhamos numa perspectiva de movimento, de observação, ação, 

em que, a  todo momento influenciamos e somos influenciados na prática da pesquisa.  

Observar as práticas que são (im)possibilitadas na UMEI em questão, nos levam a perguntas 

sobre quais condições podem ser criadas que favoreçam a democracia na Educação Infantil. 

Questões que dependem de muitos fatores para serem respondidas em sua totalidade, questões 

tantas que talvez impossibilitem o encontro das respostas. 

Penso na perspectiva de infâncias, no plural, pela pluralidade cultural ainda pouco 

desvendada, porque acredito ser necessário primeiro, nos interrogarmos sobre o conceito de 
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infâncias e sobre como nos relacionamos com suas pluralidades, levando em consideração 

tudo o que nos atravessa ao nos fazermos tais perguntas.  Esta categoria deve ser pensada 

também como terreno fértil, processo criativo e potente, uma minoria que, por se constituir 

como devir, no sentido filosófico de potência (ABRAMOWICZ, 2011), encontra meios de 

escapar e resistir  ao controle social. 
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2 MARCOS LEGAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL CONTEMPORÂNEA: A 

CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITOS 

 

 

2.1 Breves considerações sobre concepções de infância e políticas para a Educação 

Infantil no Brasil 

 

 

Para tecermos reflexões acerca da pesquisa realizada, é de grande importância buscar 

compreender melhor a trajetória das leis que fundamentam e normatizam a Educação Infantil 

no Brasil, em especial nas últimas três décadas.  Apresentarei inicialmente e de maneira muito 

breve, um histórico sobre concepções de infância, buscando sucintamente discorrer sobre esta 

temática, já descrita de forma tão competente por diversos autores. O objetivo deste recorte é 

o de me debruçar sobre um pouco da história, os percursos, as forças e lutas forjadas, 

conquistas expressas através dos marcos regulatórios e que hoje, expressam algumas 

concepções de infância e educação presentes na sociedade contemporânea.  

Acredito ser de suma importância compreendermos a historicidade destes processos, 

especialmente após as conquistas obtidas em 1988, com a Constituição Federal e em 1996, 

com a Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDBEN) para que possamos compreender as 

relações que estabelecemos com nossas crianças, as concepções de criança e infância que se 

expressam nas práticas adotadas no trabalho com a Educação Infantil, para chegarmos à 

discussão sobre a implementação da política educacional em foco, bem como os seus 

impasses e, principalmente, a forma como as crianças vivenciam a implementação desta 

política.  

Do ponto de vista da pesquisa realizada, todas as práticas  encontradas no contexto da 

pesquisa, ou que estejam explicitadas nos documentos que apresentam o programa em 

questão,  são frutos de  processos históricos que não podem ser negados ou apagados em 

nossos estudos. É importante, de acordo com Del Priori, o saudável exercício de olhar para 

trás (2012 apud SILVA, PIRES e PEREIRA, 2015 p.9). 

Julgo ser importante fazermos uma análise, mesmo que sucinta, sobre caminhos que 

foram percorridos até chegarmos às legislações vigentes para a educação da criança pequena, 

trazendo um pouco do histórico sobre as concepções de infâncias que se materializaram nas 

práticas de atendimento às crianças no Brasil. 

Primeiramente, ao fazermos uma análise sobre a produção existente a respeito da 
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história da infância  podemos afirmar que, revisitando o passado, utilizando como fonte de 

pesquisa, a obra  de  Philippe Àriès (1981), História Social da Criança e da Família, vemos 

que do século XII ao início do XVIII, ainda não se percebia um sentimento de infância, e 

quando muito, esta passou a existir, mesmo que tardiamente, sobre as crianças das camadas 

mais nobres da sociedade, sendo que as crianças das classes populares parecem não ter 

recebido nenhum estudo mais detalhado (MONTAIGNE, 2005). Em linhas gerais, os 

primeiros registros iconográficos mostram que eram concebidas como adultos em miniaturas.   

Julgamos ser bastante interessante sua visão de educação das crianças ainda no século 

XVI, quando encontramos em seus registros que melhor é que o preceptor escolhido para a 

educação das crianças, tenha mais costumes e entendimento do que ciência, pois a seu modo 

de ver, melhor é ter “a cabeça bem feita do que bem cheia” (2005, p.44). Em sua obra o autor 

pontua que: 

 
Não quero que ele invente e fale sozinho, quero que escute o discípulo falar por sua 
vez.  Sócrates e depois Arcesilau primeiramente faziam seus discípulos falarem e 
depois é que falavam eles (MONTAIGNE, 2005, P.44-45). 

 

Essas ponderações tocam num ponto crucial da pesquisa:  torna-se importante antes 

ouvir as crianças para depois falar.  Ainda hoje vivenciamos o desafio de escutar as crianças, 

séculos após Montaigne já haver escrito sobre a importância deste movimento ético e 

epistêmico. Nesse sentido, pretendemos aprofundar as reflexões sobre a participação infantil e 

a concepção de criança não como mera receptora, mas como sujeito participante, que pode ser 

ouvido em todos os processos de sua educação. 

O percurso historiográfico realizado, que não linear, demarca o aparecimento do 

sentimento de infância, através de fortes influências do nascimento da sociedade industrial. A 

partir do século XVIII as organizações familiares e as infâncias passam a ser discutidas 

especialmente por Ariés (1981) e começam a se tornar um ideário de estrutura familiar. 

Percebe-se que a criança passa a ser fonte de preocupação e a infância torna-se um problema 

social naquele período, e posteriormente para os tempos contemporâneos. 

Em nosso país, em linhas muito gerais, somente na década de 1970, e portanto bem 

tardiamente, é que se encontram os registros de pesquisas sobre a história das crianças e das 

infâncias no Brasil, principalmente a partir da leitura de Ariès, que considera aspectos sociais, 

culturais e políticos, chamando a atenção para a natureza social, cultural e histórica da 

criança. 

Os estudos deste historiador francês nos levam a perceber como se dava a inserção das 
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crianças nos contextos sociais, bem como as relações entre adultos e crianças da Idade Média 

até à modernidade. Contudo, estudos posteriores nos mostram que  as categorias sociais são 

definidoras da personalidade infantil (MAUSS, 2010) e, por isso, não podemos tratar de 

infância no singular, mas das múltiplas experiências individuais das crianças, definidas por 

seu pertencimento social, étnico-racial, religioso, de gênero, etc., o que nos faz tratar de 

múltiplas infâncias.  Por isso, utilizo infâncias, no plural. 

Ao me reportar à expressão MAIS INFÂNCIA, é importante refletir sobre a categoria 

infância. Os autores Kuhlmann Jr. e Fernandes (2004) a relacionam a outras categorias, como 

etnia, classe social, gênero, contexto político-social, para não tematizá-la de forma abstrata. 

Essa abstração pode induzir o adulto à visão de uma infância ideologizada. Como se houvesse 

uma única infância, levando à crença de que muitas crianças não a tiveram. 

É importante focalizar a infância dentro do contexto da sociedade industrial que foi 

acima mencionado, no qual as crianças passam a ser preocupação de ordem social, moral e 

educacional, e a escola  passa a se tornar uma instituição fundamental na distinção dos modos 

de viver infantis dos modos de viver dos adultos. 

Sobre essa percepção da criança, pós era industrial, Nosella (2003) coloca que: 

 
De certa forma, a importante função que a criança exerce na inicial acumulação do 
capital faz com que a sociedade, pela primeira vez na história, a tome a sério, 
mesmo que fosse, infelizmente, para explorá-la como força produtiva barata. Ao ler 
a obra de Philippe Ariés, História Social da Criança (1978), entende-se 
perfeitamente esse tipo de afirmação. Aprende-se aí que, nas sociedades pré-
industriais, a criança era apenas uma possibilidade (remota) de um dia ser um adulto 
e um cidadão, com nome próprio e identidade individual de cidadão. A criança, 
naquelas sociedades, não representava ainda uma subjetividade social. Só quando a 
criança se tornou força de trabalho interessante para o capital, começou a ser 
contemplada pela legislação de forma autônoma de sua família (p. 10).  

 

O autor nos leva à reflexão de que, mesmo quando a criança passa a ser vista pela 

sociedade, e pensada por ela, o sentimento era o de exploração, e não o de sujeito com 

subjetividades que precisavam ser respeitadas e acolhidas. 

Uma questão muito importante quando falamos sobre infância e família nos desperta 

atenção: as invisibilidades. A infância e a mulher não tinham visibilidade na antiguidade no 

que tange a se constituírem como sujeitos de participação e de direitos na sociedade. Em toda 

a sua obra, fica claro o caráter excludente dado às infâncias, especialmente das infâncias 

pobres, demonstrando uma ausência da percepção da especificidade infantil na antiguidade.  

Contemporaneamente, o Sociólogo Manuel Sarmento (2007), ao abordar as questões 

da invisibilidade da infância, nos fala da falta do ser completo atribuída à criança, da sua 
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invisibilidade física, pontuando para além da invisibilidade física, a invisibilidade histórica, 

devido ao tardio interesse que lhe foi dado, pois o conceito de infância estava fadado à 

marginalidade, visto que as crianças encontravam-se à marginalização social. Aponta também 

a questão da visão adulta nos registros, pois são os adultos os responsáveis pelas narrativas a 

respeito delas, afirmando sobre a anulação e o apagamento histórico da infância: 

 
Apenas referências autobiográficas onde a infância aparece evocada pelo filtro, 
frequentemente crítico, do adulto que se conta - e registros dispersos em 
testamentos, diários, documentos funerários ou evocações novelísticas assinalam a 
presença de crianças no passado. Acresce a essa ausência a problematicidade do 
conceito de infância na construção científica de uma ontologia social {ao contrário 
do que aconteceu com a noção de "pessoa humana", ou, noutras dimensões, com a 
construção da ideia de gênero e a problematicidade da condição de mulher, ou a 
criação das representações sociais sobre classes sociais como a produção do "Povo", 
(Bourdieu, l 983) [...]. Infância é o ‘ser em devir’ e nesta transitoriedade se anulou 
por demasiado tempo a complexidade da realidade social das crianças. Há uma 
marginalidade conceptual no que respeita à ideia ou imagem de infância no passado, 
que é correlata da marginalidade social em que foi tida (SARMENTO, 2007, p. 26-
27). 

 

Na citação acima, Sarmento, nos introduz à uma reflexão sobre o processo de 

ocultação da infância que é decorrente de concepções historicamente construídas sobre as 

crianças. Nesse sentido, aborda a questão da invisibilidade histórica e cívica das infâncias, 

não apenas na perspectiva de ter sido um objeto tardiamente investigado, mas também pelo 

fato de ter sido sempre vista a partir das lentes das instituições que a acolhem: a família e a 

escola. Desta forma, a atribuição do papel de ator social cognoscitivo lhe foi negado nas 

pesquisas, e ainda hoje constatamos práticas que fortalecem essa negação. 

Essa invisibilidade diz respeito à concepção de crianças como seres incompletos, um 

"vir a ser", em trânsito para o mundo adulto.  Percebemos essa invisibilidade, representada 

pelo tardio reconhecimento da necessidade de se produzir pesquisas que protagonizam a 

criança como ator social.  

Com relação à invisibilidade da criança no Brasil, do ponto de vista  histórico e social, 

no final do século XIX, são produzidos outros valores sociais que se impõem em meio à crise 

que o mundo vivencia. A revolução industrial trouxe ao mundo transformações sociais, 

políticas e econômicas e, com isso, já não cabe mais o modelo educacional tradicional, 

centrado no professor, como transmissor do conhecimento. Em 1882 começam a ser 

difundidas  no Brasil, principalmente através de Rui Barbosa (1849-1923) uma nova forma de 

se pensar a educação. Nesse contexto político-ideológico surge o ideário de uma nova 
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da década de 1990, pesquisas voltadas para as infâncias num sentido sociológico, e ou 

antropológico,  dando enfoque para a sua natureza plena e integral. 

As crianças são sujeitos sociais, participantes da sociedade em que vivem e não há 

como dissociar a ampliação da oferta de vagas em instituições educacionais próprias para esta 

categoria, das especificidades que requer a sociologia da infância. De acordo com Mauss 

(2010), quando refletimos sobre as questões sociológicas não podemos apartar destes 

pensamentos as crianças na vida social, desta forma, a escola constitui-se como um organismo 

vivo, de fatos sociais infantis que não podem ser negligenciados.  Do ponto de vista da teoria 

sociológica, foi Marcel Mauss quem nos trouxe as primeiras reflexões sobre a sociologia da 

infância, nos instigando a estudar as relações que se dão nos meios infantis e a forma como as 

crianças aprendem e se organizam entre diferentes grupos geracionais. 

O autor, assim como alguns pesquisadores que investigam crianças através de aportes 

antropológicos, a partir de estudos etnográficos, se mostrava contrário às pesquisas 

desenvolvimentistas desenvolvidas por Jean Piaget.  Compartilhamos da compreensão de que 

a pesquisa piagetiana foi realizada com base em tarefas previamente planejadas e que não 

eram significativas para as crianças observadas, assim como as suas conclusões surgem de 

uma investigação com um grupo de crianças com características sociais e culturais muito 

restritas, sem levar em consideração a grande diversidade cultural, social, étnica em que se 

situam as infâncias do mundo.   

De acordo com o texto, Mauss conhecia Jean Piaget e estiveram juntos durante a 

Terceira Semana Internacional de Síntese, anos após terem falado no encontro franco-alemão 

de Darvos, um sobre ‘Métodos novos da etnografia’ e o outro sobre ‘A lógica da criança”. Na 

Terceira Semana Internacional de Síntese, Jean Piaget falava juntamente com Pierre Janet 

sobre “A Individualidade”,  foi quando houve uma acalorada discussão após a intervenção de 

Marcel Mauss, que expôs seus pontos de discordância. 

 
Primeiramente, ele o criticou por “ter feito , não psicologia da criança em geral, mas 
psicologia da criança mais civilizada” e aconselhou-o a “fazer observações rigorosas 
e extensas, por exemplo, na África do Norte, antes de tirar qualquer conclusão mais 
geral.”[...] 
[...] A segunda divergência foi de ordem metodológica: “Os durkheimianos em 
geral, e eu inclusive, desenvolvemos nossas pesquisas sobre elementos da razão 
tomados separadamente, categoria por categoria. O senhor Piaget crê poder 
abraçar o sistema inteiro da experiência em geral, é por isso que nossos resultados 
são necessariamente diferentes.” (FOUNIER, 2010, p.238, 239) 

  

As divergências entre Mauss e Piaget se referenciam no campo da Sociologia da 

Infância.  Mauss ainda questiona o ponto de vista moral da pesquisa desenvolvimentista de 
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A partir desta alteração, é obrigação das famílias matricularem  suas crianças de  4 e 5 

anos de idade na pré-escola.  Esse fato gera preocupações no que tange à ideias deturpadas 

que poderão levar crianças de 4 e 5 anos de idade a serem submetidas a uma escolarização 

precoce e, também, pela antecipação da escolarização das crianças de 6 anos de idade, quanto 

ao ingresso no Ensino Fundamental, submetendo-as a um currículo e a organizações pensados 

para crianças com mais idade.  Contudo, através do Plano Nacional de Educação (2014), que 

abaixo será melhor explicitado, é reforçado que as especificidades do atendimento na 

Educação Infantil para crianças de até 5 anos de idade devem ser preservadas. 

Em 2014 é aprovado no Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação (PNE) 

ainda em vigor. Formulado a partir da experiência do PNE aprovado em 2001 (Decênio 2001-

2011), reforça as determinações da Constituição de 1988 e da LDBEN de 1996, no que se 

refere ao reconhecimento legal do direito da criança pequena à educação e da obrigação do 

Estado em atender às demandas de atendimento, definindo as metas, as diretrizes e estratégias 

para a educação no Brasil para a política educacional dos próximos dez anos (2014-2024).   

Logo na primeira meta do PNE fica estabelecido: 

 
Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro 
a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 
atender, no mínimo, cinquenta por cento das crianças de até três anos até o final da 
vigência deste PNE (PNE, 2014. p.49) . 

  

A partir de amplos debates, de movimentos crescentes da sociedade, de pautas 

definidas e fortalecidas que manifestavam os interesses de diversos segmentos sociais, o 

Plano Nacional de Educação, decênio 2014-2024, expressa uma construção de avanços 

significativos no que tange às questões de acesso à educação e de políticas educacionais a 

serem adotadas. 

 Em minha concepção, o fato da Educação  Infantil ser objeto da primeira meta do PNE 

é muito significativo,  apontando para um salto no que se refere ao atendimento e à oferta 

nesta etapa da educação básica, embora no PNE 2001-2011 a meta, também de 50%, colocada 

para atendimento em creche para crianças de 0 a 3 anos não tenha sido atingida.  

 A universalização do atendimento às crianças de 4 e 5 anos deve-se ao fato desta faixa 

etária pertencer ao grupo que obrigatoriamente deve ser matriculado por suas famílias nas 

Unidades de Educação Infantil, de acordo com a LDBEN 9394/96.  Contudo, embora a 

matrícula das crianças de 0 a 3 anos seja facultada à família, é importante que exista um 

diagnóstico preciso das demandas dessa faixa etária. Campos, Esposito, Gimenes (2014), 
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1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação 
infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades 
locais. (BRASIL, 2014) 

  

De acordo com o exposto acima, a partir regulamentações dispostas na legislação 

federal para a educação, cada município deve estabelecer suas metas a fim de atender às 

demandas da sua população no que se refere à expansão do atendimento e à qualidade da 

oferta e ainda, de acordo com a estratégia 1.6, consta que a cada dois anos deverá ser 

realizada uma avaliação da Educação Infantil tomando por base os parâmetros nacionais de 

qualidade da educação. 

 A última das estratégias propostas, dispõe sobre a expansão da oferta de Educação 

Infantil em tempo integral, reforçando o já disposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Infantil (DCNEI) (BRASIL, 2010). 

 Em diálogo com as legislações federais contemporâneas, dos últimos 30 anos, a partir 

do breve histórico narrado até aqui, trago alguns percursos percorridos pelo município de 

Niterói, a fim de compreendermos quais as tensões e as conquistas recentes em relação ao 

acesso e à qualidade da educação infantil, bem como quais são as concepções expressas nas 

práticas concretas adotadas em uma Unidade Municipal de Educação Infantil, foco de minha 

investigação.  

 Nessa perspectiva, buscamos neste item colaborar teoricamente para o reconhecimento 

da Creche e da Educação Infantil como direito da criança e das famílias trabalhadoras 

expressando a preocupação com a criança e suas especificidades, acolhendo sua voz, 

respeitando suas interações e vivências, demonstrando comprometimento com seu 

desenvolvimento físico, psíquico, social e cultural. 

 Ao tratar das questões específicas do município de Niterói, farei um estudo o 

programa MAIS INFÂNCIA, considerando importante dialogar com o documento elaborado 

por Campos e Rosemberg (2009) para o Ministério da Educação e Cultura (MEC), intitulado 

Critérios para um atendimento  em creches que respeite os direitos fundamentais da Criança. 

Assim, ao investigar as possibilidades e os desafios de uma política para educação 

infantil de tempo integral, o que implica o atendimento à criança por nove horas diárias, 45 

horas semanais, 180 horas mensais, aproximadamente 1800 horas anuais, tendo a perspectiva 

do respeito às questões fundamentais da educação das crianças pequenas, abordarei abaixo 

questões elencadas sobre o programa. 
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2.2 A Educação no Município de Niterói: Questões e tensões históricas e políticas do 

atendimento educacional à criança pequena 

 

 

Figura 1 - Mapa do Estado do Rio de Janeiro 

 
Fonte: https://mapasblog.blogspot.com/2011/11/mapas-do-estado-do-rio-de-janeiro.html 
  

No mapa acima, representado como figura 1,  apresentamos o Estado do Rio de 

Janeiro, destacando o município de Niterói, que se encontra demarcado em cinza na Região 

Metropolitana do estado. 

 Na figura 2, o município de Niterói, no qual, localizado à linha do mar, encontram-se 

os bairros da Região Oceânica. Nesta região, encontra-se a Unidade Municipal de Educação 

Infantil que constitui-se como contexto da pesquisa. 
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                Figura 2 - Mapa de Niterói - RJ  

 
                Fonte: IBGE. 

 
População 487.562 hab. 

Área 133,919 km2 

Bioma Mata Atlântica 

Instalado em 01/01/1939 

Fonte: IBGE. 

 

Niterói, como demonstrado nas imagens e tabela acima, é um município da Região 

Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro que possui em média uma população de 496.696. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Niterói está entre os mais altos do 

Estado. Em 2010, o IDHM de Niterói ficou em 0, 837 segundo os dados do IBGE. E segundo 

esta mesma fonte em 2012, foram efetuadas 3.685 matrículas efetivadas na Educação Infantil 

pública. 

Do ponto de vista político-administrativo recente, em 2013 toma posse como prefeito 

da cidade, Rodrigo Neves, inicialmente ligado ao Partido dos Trabalhadores, migrando em 

março de 2016 para o Partido Verde e se reelegendo ao chefe do poder executivo da cidade 

neste mesmo ano. 

O atual prefeito vem a ser o sucessor de Jorge Roberto Silveira, jornalista, que exerceu 

seu mandato pelo partido Partido Democrático Trabalhista (PDT), exercendo três gestões no 

município. Observa-se que por mais de 10 anos os partidos políticos PDT e PT vinham 
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disputando o governo da cidade que foi liderada por 4 mandatos consecutivos pelo PDT a 

partir de 1993, retornando à gestão de 2009 a 2012.  

O governo PDT abarca em sua gestão alguns acontecimentos importantes para a 

cidade de Niterói, tais como a construção do Museu de Arte Contemporânea, o Caminho 

Niemeyer, o Terminal Rodoviário e a implantação do Médico de Família. Construções e 

eventos colocados pela mídia e pela população como aquisições importantes para o 

município.  

Em 2002 assume a Prefeitura de Niterói em função da renúncia de Jorge Roberto 

Silveira que se candidataria a Governador do Estado do Rio de Janeiro, o prefeito Godofredo 

Pinto, professor de matemática aposentado da Universidade Federal Fluminense, 

representando o primeiro governo do Partido dos Trabalhadores em Niterói. 

Ambos os partidos se colocam sob o mesmo princípio básico de esquerda, que é a luta 

pela igualdade de direitos e condições. E se apresentam originalmente em suas ideologias 

como resposta para as necessidades de transformação social do país. O PDT herda a tradição 

de Getúlio Vargas, João Goulart e Leonel Brizola. O PT se constitui como resultado das lutas 

sindicais da década de 1980 e da aliança dos líderes que elas projetaram com profissionais 

liberais, funcionários públicos, pequenos e médios empresários, trabalhadores rurais sem terra 

e outros setores interessados  em enfrentar as desigualdades sociais do país. 

Embora os partidos se aproximem em suas ideologias cada chefe do poder executivo 

exerce suas funções administrativas e executivas de forma diferenciada, pelo fato de 

possuírem perfis e experiências diversas e que em muito trazem implicações para o 

desenvolvimento da cidade. 

Atualizando de forma resumida a questão político-partidária em Niterói, informo que 

em 2016, o atual prefeito Rodrigo Neves migrou para o Partido Verde, quando se candidatou 

à nova gestão, se saindo vencedor no pleito municipal e reelegendo-se prefeito da cidade. 

Traço este histórico de gestões e partidos políticos que passaram por Niterói em um 

determinado período para que possamos situar a gestão da cidade de Niterói e os interesses e 

concepções que nortearam as ações em torno da Educação no município a partir do momento 

que as legislações começam a modificar em termos de educação através da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, Lei 9394/96, promulgada ao término de 1996 após longo período de lutas 

e debates sobre a necessidade de se reconfigurar a educação no Brasil e quando a Educação 

Infantil começa, de fato, a se tornar como direito da criança de 0 a 5 anos. 

A partir da década de 1990, uma série de mudanças nas gestões educacionais 

marcaram a forma de se pensar a educação no município e, logicamente que mudanças 
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estruturais significativas foram ocorrendo na educação de Niterói. Uma dessas mudanças 

marcantes foi a estratégia adotada visando trazer melhorias para o sistema de ensino, 

reorganizando este sistema na perspectiva de ciclos, o que atingiria toda a educação básica, 

inclusive a Educação Infantil. 

Tendo a Educação Infantil como campo de investigação, trago alguns documentos e 

portarias publicados nas diferentes gestões desde a década supracitada, que trouxeram 

impactos para este segmento mais especificamente. 

É importante atentar para as lógicas através das quais foram pensadas a educação 

durante um dado período para que se possa fazer uma análise da atualidade. Abaixo foram 

utilizados dados de uma pesquisa realizada por Cunha (2013), que resultou em uma tese e que 

analisa o processo de recontextualização do discurso pedagógico nos textos oficiais para a 

Educação de Niterói durante o período das gestões PDT e PT de 1999 a 2012. Desta pesquisa, 

foram extraídos alguns dados importantes a respeito de tais políticas implementadas na 

educação do município.  

Foram também utilizados os relatos de uma equipe de professoras, publicados em 

2007 no 16º COLE, através do documento intitulado As crianças na história e algumas 

histórias de crianças: em análise concepções de infância e práticas educativas, onde relatam 

as experiências vivenciadas como participantes dos processos de discussão, elaboração, e 

implementação de algumas portarias aqui colocadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - O processo de reconfiguração da Rede de Ensino de Niterói (1999 a 2012) 

Ano Documento(s)  Publicado(s) Resenha e Percursos 

1998/1999 ● Proposta Pedagógica Construindo a 
Escola do Nosso Tempo; 

● Portarias FME n°. 003/98 e 320/98 

● regulamenta a organização em ciclos e a 
estrutura organizacional das Unidades 
Escolares Municipais. Neste documento há 
um capítulo específico para a Educação 
Infantil baseado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais e no Referencial Curricular 
Nacional da Educação Infantil. Entretanto, 
não houve uma discussão profunda sobre o 
atendimento nas creches e pré-escolas do 
município. 

2000 ● Manual da escola do nosso tempo 
(Volume 1) 

● Portaria FME nº. 134/00 

● Publicada oficialmente na ocasião do 
encerramento da gestão do Professor Comte 
Bittencourt, o então presidente da FME, para 
subsidiar a gestão escolar e os sucessores na 
gestão da FME; 

● Portaria que institui o Ciclo Infantil que 
passou a ser composto por seis anos. 1ºano de 
0 a 1 ano de idade; 2º ano de 1 ano até 1 ano e 
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11 meses ; 3º ano de 2 anos até 2 anos e 11 
meses; 4º ano de 3 anos até 3 anos e 11 
meses; 5º ano de 4 anos até 4 anos e 11 
meses; 6º ano de 5anos a 5 anos e 11 meses. 
A partir desta portaria os estabelecimentos 
públicos que eram definidos como jardins de 
Infância ou Casas da Criança passaram a se 
chamar Unidades Municipais de Educação 
Infantil (UMEIs).  

 

2005 ● Documento preliminar da nova 
proposta para a Rede de Ensino. 

● Encaminhado às Escolas em outubro de 2005 
para estudo e convite à experimentação de 
uma nova proposta pedagógica para a Rede. 
Intensificaram-se as discussões em torno das 
dificuldades enfrentadas com a política de 
ciclos na prática escolar, e, por conseguinte, 
deu-se início ao processo de reconstrução da 
proposta anterior, promovendo mudanças no 
texto. Essa proposta relacionou as 
características dos “ciclos de aprendizagem” 
com os “ciclos de formação”. Assim, manteve 
a organização em 4 ciclos no ensino 
fundamental e organizou em um único ciclo a 
educação infantil.  Houve uma modificação 
nos critérios de agrupamento, avaliação e 
organização curricular, revelando outras 
finalidades em seu discurso, entretanto, com 
procedimentos instrucionais similares a 
proposta anterior ainda que de forma 
implícita. 

2006 ● Proposta de Reformulação da 
Educação Infantil nas Unidades 
Pólos (Unidades Escolares que 
optaram em experimentar a 
proposta). 

● Avaliação e registros dos avanços, limites e 
desafios de uma nova organização. Estavam 
envolvidas 14 Unidades de Educação Infantil. 
Este processo envolvia discussões sobre as 
concepções pedagógicas que alicerçavam tal 
proposta e a revisão coletiva do Projeto 
Político Pedagógico de cada escola. 

● As escolas passaram a ter uma nova estrutura 
de funcionamento com equipes de referência 
formadas por professores, diretores, 
supervisores, orientadores, coordenadores de 
turno e secretários. Diante disto, a equipe da 
Fundação Municipal de Educação também 
passou a se organizar de uma nova maneira. 
Antes, cada integrante da Coordenação 
cuidava do seu assunto específico nas 
Unidades que acompanhava. Nesse momento, 
foram montadas Equipes de Referência do 
órgão central (FME) dentro de uma 
perspectiva transdisciplinar, com 
representantes de várias coordenações, que 
articulam seus conhecimentos, visando 
potencializar assim, a reflexão e o fazer 
pedagógico das UMEIs, promovendo a 
formação continuada dos professores, em 
busca da garantia de uma educação para a 
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qualidade social comprometida com a 
criança, entendendo-a como sujeito de 
direitos. 

2008 ● Portaria FME n°. 125/08 - Proposta 
“Escola de Cidadania” 

● Portaria FME n°. 132/08 - 
Regulamenta as Diretrizes 
Curriculares da Rede de Ensino 

● Documentos que foram frutos do processo de 
discussão iniciado em 2005. Ao final de 2005 
foi enviado o texto preliminar às Unidades 
Escolares promovendo um movimento de 
discussões mais intenso, para enfim começar 
a implementação da Proposta. Foram 
levantadas as seguintes questões: Quais as 
concepções de criança e Educação Infantil 
estão presentes no cotidiano da escola? Que 
concepções atravessam a organização do 
trabalho, do espaço e do tempo nas unidades? 
Quais são as condições necessárias para 
construirmos e garantirmos uma organização 
coerente com o princípio que estamos 
propondo? 

● Documento preliminar encaminhado às 
escolas em janeiro de 2007, com alterações e 
reescritas, como fruto de debates e 
participação ocorrida no ano de 2006 entre as 
escolas que experimentaram voluntariamente 
os novos encaminhamentos organizacionais 
da Rede propostos no Documento Preliminar, 
a Equipe da FME, Consultores da UFF e 
demais escolas da rede; 

 

2010 ● Referencial Curricular do Ensino 
Fundamental 2010: uma construção 
coletiva; 

● Referenciais Curriculares para a 
Educação Infantil e a Educação de 
Jovens e Adultos. 

● Orientações curriculares preliminares para a 
rede municipal de Niterói: Educação infantil, 
Ensino fundamental e Educação de Jovens, 
adultos e idosos, a ser debatida pelos 
profissionais neste ano. 

2011 e 
2012 

● Portarias 085/11 e 087/11 - 
Regulamenta os Referenciais 
Curriculares e Didáticos e os termos 
da nova proposta pedagógica, 
respectivamente 

● Neste período deu-se continuidade à  proposta 
“Escola de cidadania” como base para a 
construção das orientações e matrizes 
curriculares.. Contudo, essas apresentaram 
outros fundamentos associados à reforma 
educacional  e ao multiculturalismo. Assim, 
somada a outras medidas, a proposta de ciclos 
foi reconfigurada e encaminhada na Portaria 
FME n°. 087/11, mantendo uma organização 
mais aproximada do primeiro período em que 
os ciclos foram implantados na rede. 

 

Fontes: Trajetória da Política de Ciclos na Rede Municipal de Niterói-RJ (1999-2012): Análise do processo de 
recontextualização do discurso pedagógico nos textos oficiais. (CUNHA, 2013) e As crianças na história e 
algumas histórias de crianças: em análise concepções de infância e práticas educativas. (AMARAL et 
al., 2007).  

 

Durante o período colocado no quadro acima, percebemos muitos movimentos 

construídos no sentido da reorganização curricular. Inúmeras discussões e documentos foram 

produzidos a fim de se obter uma melhoria da qualidade da educação pública de Niterói e, 
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desta forma, implementar ações que pudessem cumprir as legislações federais vigentes neste 

período.  Os caminhos percorridos, as propostas que foram surgindo, forjaram a educação que 

hoje temos em Niterói, e nesse sentido é importante pensar em diálogo com Kramer que: 

 
Uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar. Uma proposta pedagógica 
é construída no caminho, no caminhar. Toda proposta pedagógica tem uma história 
que precisa ser contada. Toda proposta contém uma aposta. Nasce de uma realidade 
que pergunta e é também busca de uma resposta. Toda proposta é situada, traz 
consigo o lugar de onde fala e a gama de valores que a constitui; traz também as 
dificuldades que enfrenta, os problemas que precisam ser superados e a direção que 
a orienta. E essa sua fala é a fala de um desejo, de uma vontade eminentemente 
política no caso de uma proposta educativa, e sempre humana, vontade que, por ser 
social e humana, nunca é uma fala acabada, não aponta “o” lugar, “a” resposta, pois 
se traz “a” resposta já não é mais uma pergunta. Aponta, isto sim, um caminho 
também a construir ( KRAMER, 1997, p. 19 ). 

 

Estes documentos nos trazem a trajetória de ressignificação e reconfiguração que a 

Educação Infantil foi percorrendo no município. As configurações organizacionais pós LDB 

trouxeram mudanças e avanços importantes nos modos de se pensar este segmento, o que 

afeta diretamente nas configurações atuais.   

Importante ressaltar que a nomenclatura UMEI (Unidade Municipal de Educação 

Infantil) surge em 2000, deixando as instituições de atendimento à Educação Infantil de se 

nomearem Casa da Criança, nomenclatura que denota uma visão assistencialista à criança, 

não nos remetendo à ideia de educação.  Assim, a Educação Infantil começa a ser vista com 

um outro olhar, para seus aspectos educacionais aliados ao cuidado da criança pequena, 

representando uma conquista para este atendimento no município. 

De acordo com minhas experiências como professora na rede de Educação Infantil 

pública de Niterói a partir de 2006, portanto pós Constituição, pós LDB e pós reformulação 

curricular da Educação Infantil em Niterói, vivenciei o processo de recontextualização da 

educação municipal que estava em curso neste período.  Participei de muitos debates onde 

nossas vivências enquanto professoras eram valorizadas para a definição de diversas 

proposições que foram transformadas em portarias apresentadas no quadro acima. A UMEI 

em que eu atuava na época era uma das Unidades pólo na experimentação das propostas de 

reformulação da Educação Infantil e desta forma, os documentos foram escritos com base nos 

"saberes” docentes não sistematizados, que  

 
são forjados no cotidiano escolar e que trazem em seu bojo a intuição, a experiência 
docente e as "maneiras de ensinar" que são singulares, criadas na labuta, nos 
encontros diários com as crianças, professores, pais, mães, funcionários, entre outros 
(AMARAL et al., 2007, p. 4). 
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a devida diferenciação em relação ao conceito de um programa governamental.  Dentre as 

muitas definições que se apresentam a partir de diversas lógicas, encontro em Belloni, 

Magalhães e Sousa (2003), definições que são convergentes com os estudos que temos feito a 

respeito do tema. Segundo os autores  

 
“política pública é a ação intencional do Estado junto à sociedade. Assim, por estar 
voltada para a sociedade e envolver recursos sociais, toda política pública deve ser 
sistematicamente avaliada do ponto de vista de sua relevância e adequação às 
necessidades sociais, além de abordar os aspectos de eficiência e efetividade das 
ações empreendidas.”  

 

Os autores conceituam política pública chamando a atenção para a necessidade de 

avaliação em relação a todo o processo de sua elaboração, implantação e elaboração, com o 

objetivo de conhecer detalhadamente seus aspectos positivos, perceber e apontar possíveis 

falhas para pensar meios de aperfeiçoamento ou reformulação.  

Em relação ao que diferencia Política e Programa, Perez (2010) coloca que  

 
“mediante definição de metas, objetivos, recursos e explicitação da estratégia de 
implementação [...] delimitam o início do processo de implementação no momento 
da transformação da política em programa, isto é, quando por ação de uma 
autoridade, são criadas as ‘condições iniciais’ à implementação.”  

 

De acordo com a pesquisa realizada pelo autor, um Programa seria a criação das 

primeiras condições para que uma política seja implementada. Constituindo-se como a gênese 

da Política Pública. 

Sob este prisma, considero que o Programa MAIS INFÂNCIA, por ser uma política 

elaborada muito recentemente, se manifesta através de Programa à medida que foi se criando 

condições para a sua implementação. Duran, 2007, em um estudo sobre as contribuições de 

Michel de Certeau à pesquisa sobre o trabalho docente, no faz compreender que:  

 
Uma vez anunciada uma determinada política (cultural, educacional) e assumida a 
sua implantação, são oferecidas condições de possibilidade, ou seja, “sinais de 
reconhecimento”, “acordos feitos acerca dessas condições de possibilidade” para 
que tal política se desenvolva. Nesse processo, vai criando possíveis demandas – 
não atende a todas as demandas, mas as possíveis [...] (p. 127) 

 

As reflexões da autora citada vão ao encontro do pensamento de Certeau, quando este 

diz que “a política não garante a felicidade nem confere significado às coisas. Ela cria ou 
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recusa condições de possibilidade, interdita ou permite: a  torna possível ou impossível” 

(1995, p. 214).  

Partindo dos pressupostos sobre a implantação de uma política pública na visão de 

Certeau, busco os primeiros dados do Programa Mais Infância sem a ingenuidade de que neles 

encontrarei a solução para todas as demandas reconhecidas socialmente, mas o programa 

parece tornar possível, criar possibilidades para que algo efetivamente aconteça.  

Os primeiros dados de pesquisa dão conta de algumas informações importantes sobre 

o programa MAIS INFÂNCIA. O Programa foi criado em parceria com o Governo Federal, 

visando o investimento na construção e custeio de novas UMEIs através do Programa Federal 

Brasil Carinhoso e ProInfância.  O Programa  ProInfância, é apresentado no Portal do FNDE 

como: 

 
Principal ação do FNDE no campo da infraestrutura educacional, presta assistência 
técnica e transfere recursos financeiros a municípios e ao Distrito Federal para 
construir creches e adquirir equipamentos e mobiliários para a educação infantil 
(BRASIL, 2007). 

  

Através do ProInfância, de acordo com o exposto no portal do FNDE, também seria 

possível a aquisição de equipamentos e mobiliários indispensáveis e adequados ao 

funcionamento das Unidades.  

Cabe aqui uma observação de que, embora conste nos documentos que foram 

disponibilizados recursos do ProInFância para a construção das UMEIs, nenhuma delas, 

inauguradas sob o programa MAIS INFÂNCIA, possui o padrão de construção pré-

estabelecido pelo MEC para a construção de novas Unidades de Educação Infantil.   

Sobre esta particularidade, Araujo (2014), explicita: 

 
O movimento de expansão em sua fase inicial buscou recursos do Programa 
ProInfância do Governo Federal para construção de escolas. Entretanto, a situação 
dos terrenos do município, altamente urbanizado, levou a não adoção dos modelos 
de creche do FNDE que necessitam de terrenos muito extensos, dificultando o 
recebimento de apoio. Foram mobilizados e investidos recursos do próprio tesouro 
municipal em tempos de crise econômica. (p. 61) 

 

De acordo com o documento elaborado no município de Niterói, que corresponde a 

um planejamento de 30 anos, denominado “Niterói que queremos”, somado aos recursos já 

mencionados, a prefeitura empregou nas construções, recursos do Programa Brasil Carinhoso, 

destinado à ampliação da oferta de vagas em creches para crianças de 0 a 48 meses, cujas 

famílias estejam incluídas no Programa Bolsa Família. Configura-se como um subsídio de 
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município, tenho observado algumas condições deficientes para a qualidade e equidade nas 

especificidades da Educação Infantil, quando pensamos as crianças como potência, como 

devir-ilimitado (ABRAMOWICZ, 2011) E, é a partir da realidade cotidiana na prática com 

coletivos infantis em uma UMEI inaugurada sob a égide do MAIS INFÂNCIA, que 

pensaremos sobre as concepções de infâncias implícitas nas intenções de expansão da oferta 

de vagas para a Educação Infantil. 

 Posso perceber em minhas aproximações do campo como pesquisadora que o 

Programa MAIS INFÂNCIA parece preocupar-se em expandir a oferta de vagas para as 

crianças na creche e na educação infantil e dá plena liberdade para que cada instituição 

formule o seu Projeto Político Pedagógico, de forma autônoma, de acordo com as 

necessidades locais e de  acordo com o regulamentado pela LDB. O artigo 12 da LDB dispõe 

que "os estabelecimentos de ensino, respeitando as normas comuns e as do seu sistema de 

ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica".  

Desta forma, de acordo com a legislação vigente, cada Unidade Educacional de 

Educação Infantil do município de Niterói tem a incumbência de pensar seus modos de 

organização dentro dos parâmetros pré-estabelecidos legalmente através das Portarias 

instituídas pela Fundação Municipal de Educação de acordo com o exposto no Quadro 1, 

especialmente de acordo com a Portaria FME N˚ 085/2011 “Diretrizes e os Referenciais 

Curriculares e Didáticos: Uma Construção Coletiva, para a Educação Infantil.”   

Pensando sobre as instalações físicas e os modos de organização da UMEI, 

entendemos que esses interferem na dinâmica escolar e das diferentes situações que 

compreendem os espaços educacionais. 

 Abaixo apresento as imagens da UMEI Gaivotas, contexto da pesquisa. A partir deste 

espaço venho procurando investigar em diálogo com as crianças, se elas tem sido pensadas 

como o centro do programa, como sujeitos de direitos que são.  
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               Figura 3 - Ilustração da frente da UMEI – AYS, 5 anos – 2017 

 
 
 

Inicio esta seção apresentando com maiores detalhes a estrutura física da UMEI  onde 

ocorreu a pesquisa (figura 3). A fim de preservar sua identificação e dos seus integrantes, 

como anunciado na introdução deste trabalho dissertativo, chamarei de UMEI Gaivotas, 

decisão que causou-me um forte incômodo, dada a grande contradição existente entre o 

discurso por mim defendido e apreendido sobre a  professora pesquisadora, assumindo essa 

função da professora e gestora que pesquisa a sua própria  prática, mas que porém, ao mesmo 

tempo, por questões institucionais e éticas na relação com a própria Fundação Municipal de 

Educação, torna-se institucionalmente e politicamente necessário a não nomeação da UMEI 

onde atua. Para mim, a identificação da UMEI é muito cara, pois ao mesmo tempo que 

existem as questões éticas, existe a importância da fidedignidade da pesquisa, por este motivo, 

expresso esse dilema neste trabalho dissertativo como um problema encontrado na pesquisa, 

que por escolha epistêmica e metodológica preza pela não identificação dos atores e do local 

pesquisado. 

Esta Unidade Municipal de Educação Infantil inaugurada no período de implantação 

do Programa MAIS INFÂNCIA, como mencionei anteriormente, está situada em Itaipu, 

bairro da Região Oceânica de Niterói. Este bairro, assim como os outros da região possui uma 

vasta área natural, composta por praias e uma expressiva extensão de mata atlântica 

preservada, que se constitui no Parque Estadual Serra da Tiririca, onde é possível a realização 
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de trilhas para estudo da biodiversidade local e lazer. 

 Além das riquezas naturais, o bairro apresenta uma grande riqueza cultural e histórica, 

que se constitui como patrimônio da cidade de Niterói.  Na praia de Itaipu existem sambaquis 

que guardam registros históricos de animais e habitantes que ali viveram há muitos séculos 

atrás e um museu arqueológico com a exposição dos materiais encontrados nas dunas e nas 

ruínas de um antigo abrigo para mulheres, conhecido como Recolhimento de Santa Tereza, 

existente ali no século XVIII. Na praia também existe a colônia de pescadores, que guarda 

uma riqueza histórica muito importante a ser preservada. Em um outro ponto do bairro, em 

um outro loteamento, existe um espaço de resistência quilombola conhecido como Quilombo 

do Grotão. Bem mais próximo à UMEI fica instalado um horto botânico, como diversas 

plantas e árvores, bem como mudas que são utilizadas para o plantio e árvores e plantas 

decorativas no município. 

 Nesta área que considero privilegiada, tanto ambientalmente quanto culturalmente,  

está localizada a UMEI em que faço parte da equipe gestora. O prédio que pertence hoje a 

esta Unidade, em 2011 recebeu uma grande reforma para abrigar as crianças de uma outra 

UMEI que passava por sérios problemas de alagamento já há muitos anos. Outrora pertencia a 

uma escola privada e então, quando o prédio foi desapropriado pela prefeitura foram feitas 

muitas adaptações para que pudesse atender às necessidades de uma Unidade Municipal de 

Educação Infantil. Muitas adaptações foram feitas, contudo, o espaço ainda assim permaneceu 

muito inadequado. Quando a outra UMEI retornou ao seu prédio de origem, em 2013, esta 

nova Unidade foi inaugurada. Este fato é narrado por Araujo (2014), pontuando que: 

 
[...] existiam algumas obras inacabadas, herdadas do governo anterior (2009-2012). 
Estas obras contaram com recursos provenientes do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), desenvolvido pelo governo federal que previa, nas localidades 
onde eram construídos prédios para população de baixa renda, a necessária 
construção de equipamentos de ensino. Tratava-se, portanto, de um movimento 
relacionado ao conjunto de condicionalidades estabelecidas pela União para 
assinatura de convênio como os municípios. As obras situavam-se nas seguintes 
localidades: Vila Ipiranga, Itaipu, Ponto Cem Réis, Caramujo e Sapê. 

  

Desta forma, foi construída esta Unidade em Itaipu, com capacidade para atendimento 

de um total de 85 crianças de 03 a 05 anos, divididas em grupos etários.  

Os grupos atendidos na educação infantil de Niterói são denominados de Grupos de 

Referência do Ciclo Infantil, sendo utilizada a sigla GREI. O prédio apresenta cinco salas de 

aula e atende aos grupos especificados no quadro abaixo: 
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    Figura 6 – Refeitório funcionando  como                    Figura 7 – Refeitório - 2017    

                     sala de projeção  - 2015 

 
Apresenta no térreo um banheiro infantil feminino com três chuveiros (figura 8) e um 

infantil masculino sem chuveiros (figura 9), um banheiro feminino adulto e um adaptado (que 

funciona como o masculino adulto). No anexo (andar superior) existe um banheiro infantil 

unissex (figura10) com um chuveiro e um banheiro de adulto.  

 

                                    Figura 8 - Banheiro feminino Infantil - 2017 
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                                Figura 11 – Secretaria - 2017 

 
    Figura 12 - Sala da Direção – 2017                Figura 13 – Almoxarifado - 2017 

 
Uma varanda grande se constitui como parquinho, apresentando brinquedos e grama 

sintética, onde são realizadas recreações e festas (figuras 14 e 15). 
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     Figura 14 – Área Externa - 2017                              Figura 15 – Área Externa – 2017 

 
Figura 16 – Sala GREI4B – 2017                     Figura 17 – Sala GREI3 – 2017 (créditos MEL) 
                    (créditos FLA)                                                      

 

  As fotos apresentadas buscam contextualizar, de modo geral, a estrutura física da 

Unidade, compreendendo que perspectivas diferentes alteram o significado dos ambientes, 

nos dando diferentes resultados e diferentes modos de percepção (GRAUE E WALSH, 2003). 

Mudar de perspectiva não significa apenas um deslocamento entre lugares físicos, porém, a 

visão certamente é alterada e ampliada quando nos deslocamos, já trazendo mudanças para a 

produção de dados em nossas pesquisas.  Algumas das fotos (as que possuem créditos) foram 

feitas pelas crianças a partir de suas perspectivas em relação ao ambiente. As outras foram 

realizadas por mim, enquanto pesquisadora. 

Até o presente momento, a UMEI conta com o seguinte quantitativo de profissionais: 

onze professoras, sendo duas para cada grupo e uma de apoio para a criança com necessidades 

educacionais especiais; equipe de articulação pedagógica composta pela diretora, diretora 

adjunta, uma coordenadora, uma pedagoga; uma agente administrativo e uma auxiliar de 

coordenação; equipe de apoio operacional composta por três funcionárias de serviços gerais e 


